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MEMÓRIA DE REUNIÃO DA
 COMISSÃO INTERGESTORA BIPARTITE - CIB

DATA: 08/06/00 - HORÁRIO: 09:00 HS. - LOCAL: AT / SECR

NOME
Ester Proveller Marina Taniguchi
Elenice Malzoni Sônia Benvenutti
Letícia Codagnone Raymundo Ivonete Boving
Ana Paula Franco Deolmaria Dallgo
Maria de Lourdes San Roman Lourdes Bubula da Silva
Regina M. Barreiros

 Assuntos da Pauta:

1 – Educação Infantil

          A Sra. Maria de Lourdes San Roman da Coordenadoria de Atenção à Criança e ao
Adolescente/SECR, abordou a situação da transição da educação infantil no Paraná e
informou que através da mobilização social das instituições governamentais e não
governamentais que desenvolvem ação efetiva na área, foi instituída no Estado a
“Comissão Interinstitucional de Educação Infantil”.
          A referida Comissão visa possibilitar a garantia de implementação e/ou implantação
da política de educação infantil em âmbito estadual e municipal.
          As discussões da Comissão têm procurado garantir alguns aspectos, quando da
transição da educação infantil para a área de educação, dentre os quais:
          -prioridade de atendimento da clientela da Assistência Social;
          -garantia do atendimento de 08h;
          -garantia de composição do financiamento pelas áreas da educação, assistência
           social e saúde.
          Informa também, que a Secretária de Estado da Criança e Assuntos da Família, Sra.
Fani Lerner foi indicada como representante do FONSEAS, no grupo que discute o assunto
junto ao MPAS/SEAS.
          A Sra. Maria de Lourdes explica que o Paraná tem a maior rede de educação infantil
do Brasil, tendo aproximadamente 8.000 atendentes no quadro da assistência social.
          Destas, 1.400 vem sendo capacitadas desde 1997, através de parceria com 5
Universidades, em cursos de 240h. Os cursos, financiados com recursos do FAT, visam a
capacitação em serviço associada a escolaridade a nível de 2º grau, atendendo as
exigências da Lei de Diretrizes e Bases. Os cursos são sábados à noite e exigem apoio dos
Prefeitos para que não haja oscilação da participação.
          A conclusão da Comissão é que a Assistência Social não deve sair do processo. Nos
Estados onde a educação infantil foi passada totalmente para a educação (Espírito Santo,
Santa Catarina, Ceará, Rio Grande do Sul), está ocorrendo um trabalho de referência,
porém não há priorização para a clientela da Assistência Social e a carga horária é de 4h.
          Apesar disso, as diferentes realidades tem que ser ponderadas, pois nem todos os
municípios necessitam de carga horária maior, devido a realidade local.



Arq. J:CIB/Memória_ReuniãoCIB/10_02

            Outros aspectos destacados, além da dificuldade orçamentária (piso salarial,
diferenciado para o quadro da educação), diz respeito às exigências da vigilância sanitária
ao prazo de que todo o processo de transição esteja concluído até 2006.
          Para definição do posicionamento da CIB, foi instituída uma Comissão Técnica que
trata suas conclusões na próxima reunião.

2 – Portaria SEAS/MPAS que modificam as modalidades de atendimento dos serviços
      assistenciais

          A CIB sugere que seja feito um único documento contendo o posicionamento do
Estado do Paraná, assinado por todas as instâncias (SECR, CIB, CEAS, COGEMAS,
FOREAS, CEDCA, CEDI) e encaminhado às instâncias Federais (SEAS, CIT, CNAS,
FONSEAS, CONGEMAS).

3 – Portaria 885

          Será elaborado documento da CIB solicitando alguns pontos que precisam ser
esclarecidos. O COGEMAS auxiliará na divulgação da Portaria aos municípios.

4 – Fluxo de Informações SEAS/CIB

         Ainda há dificuldades de operacionalização do fluxo de operacionalização entre a CIB
e a CEAS.
         Sugestão: efetivação da participação da CIB no início da reunião do CEAS para leitura
do relatório – Sônia será interlocutora. No final de cada reunião da CIB, será elaborado
documento que balizará os informes a serem efetivados.

5 – Assuntos Gerais

         Entrega de documento do Critério de Partilha.
         Solicitado oficialização dos novos membros suplentes, representantes dos municípios.
         Curitiba e Iporã solicitaram à SEAS que os recursos do PETI sejam repassados direto
para os respectivos Fundos Municipais. Houve necessidade de anuência da CIB. Curitiba e
Iporã tiveram seu trabalho com o BCC considerado como os melhores e deveriam ter  a
continuidade dos projetos.
         A CIB elaborará documento para a CIT, solicitando a continuidade.


